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TST reconhecerevelia de Zezé Di Camar go em acéo movida por
Seguranca

A 12Varado Trabalho de Barueri (SP) deve reanalisar o processo apresentado por um seguranga contra
o cantor Zezé di Camargo. Ele pediu o reconhecimento de vinculo empregaticio. A 52 Turmado
Tribunal Superior do Trabalho, em Recurso de Revista, reconheceu arevelia do cantor, por ter enviado a
mulher Zilu para representa-1o na audiéncia.

“A pessoa que compareceu a audiéncia, além de ndo ser empregada, ndo apresentou carta de
preposicdo”, concluiu o relator, ministro Emmanoel Pereira, ao acolher o recurso do seguranca. Esta
decisdo ndo significa que o vinculo empregaticio seja reconhecido. O juiz vai analisar o caso nhovamente.

O processo foi movido pelo ex-“segurancavip” em 2002. Nainicial, eleinformou ter sido contratado em
1999, com salario de R$ 1,7 mil, e trabalhado até 2001, quando foi demitido sem receber verbas
rescisorias. O seguranca, que também é policial militar, foi contratado, segundo sua verséo, com um
grupo de outros policiais, apos 0 sequestro de seu irméo, em Goiés.

Na condicdo de seguranca pessoal, disse que acompanhava o cantor em “reunides com empresarios e
outros artistas, compras, passeios, almogos e jantares, programas de televisdo, shows do préprio cantor e
viagens’, tornando-se, em suas palavras, “verdadeira sombra’, inclusive com crachéas de livre acesso aos
locais. Na reclamacéo trabal hista, pediu a anotagéo do contrato na carteira de trabalho, horas extras, 13°
salario, FGTS, férias e outras verbas decorrentes do reconhecimento de vinculo de emprego.

Na audiéncia de conciliagdo e instrucdo na 12 Vara do Trabalho de Barueri, o cantor enviou, na condicéo
de preposta, sua mulher, Zilu. Ela explicou que a seguranca era contratada diretamente com um capitéo
daPM, e este era encarregado de recrutar os profissionais e efetuar o pagamento.

A defesa escritareiterou ainformagéo e acrescentou que o seguranca, sendo policial militar, ndo tinha
condicdes de acompanhar o cantor em todos os eventos, conforme alegou. Para shows fora de S&o Paul o,
havia equipe prépriaparatal, e a escolta da qual o reclamante fazia parte era contratada somente para
prestar servicos na capital, nos seus horarios de folgada PM.

O advogado do seguranca pediu que fosse declarada a revelia do empregador, porgque a preposta ndo era
empregada, como prevé ajurisprudénciado TST. O pedido foi negado na prépria audiéncia, e, na
sentenca, o juiz rejeitou também o reconhecimento de vinculo, por ndo encontrar os elementos
necessarios a sua caracterizacdo. A decisdo foi mantidapelo TRT-SP.

Na Corte Superior, 0 seguranca insistiu natese darevelia e sustentou que, por ndo se tratar de
empregador doméstico, seriaindispensavel a condicdo de empregado do preposto para a representacdo
em audiéncia
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“A jurisprudénciado TST sedimentou-se no sentido da exigéncia da qualidade de empregado da
representada, conforme a Simula 377", observou o relator Emmanoel Pereira. A excecéo diz respeito
apenas a reclamacéo de empregado doméstico. “Tal predicado ndo se atribui ao caso”, concluiul.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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